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Poder Executivo 

DECRETO Nº 4.230

Dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional
decorrente do Coronavírus – COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe confere os incisos V e VI do art. 87  da Constituição Estadual, tendo em vista 
o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 
da Constituição da República;
Considerando a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dis-
põe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências;
Considerando o Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promul-
ga o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional;
Considerando a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, que dispõe 
sobre a organização, regulamentação, ¿scalização e controle das ações dos servi-
ços de saúde no âmbito do Estado do Paraná;
Considerando a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério 
da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus;
Considerando a Portaria MS/GM nº 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da 
Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020;
Considerando o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus COVID-19, publicado pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Vigi-
lância em Saúde, em fevereiro de 2020;
Considerando o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus COVID-19, editado pela Secretaria de Estado de Saúde;
Considerando o Plano Estadual da Saúde da Secretaria de Estado da Saúde 
2020/2023;
Considerando a Declaração da Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 
2020, de que o surto do novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em 
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);
Considerando a classi¿cação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de 
março de 2020, como pandemia do COVID-19;
Considerando que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjun-
to na gestão e adoção das medidas necessárias aos riscos que a situação demanda e 
o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos 
e agravos à saúde pública; 

DECRETA:
Art. 1º Estabelece, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacio-
nal do Estado do Paraná, as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública em decorrência da Infecção Humana pelo COVID-19, com os seguintes 
objetivos estratégicos:
I – limitar a transmissão humano a humano, incluindo as infecções secundárias en-
tre contatos próximos e pro¿ssionais expostos aos riscos de infecção, prevenindo 
eventos de ampli¿cação de transmissão;
II – identi¿car, isolar e cuidar dos pacientes precocemente, fornecendo atendimen-
to adequado às pessoas infectadas;
III – comunicar informações críticas sobre riscos e eventos à sociedade e combater 
a desinformação;
IV – organizar a resposta assistencial de forma a garantir o adequado atendimento 
da população na rede de saúde.
Art. 2º Para o enfrentamento da emergência de saúde relativa ao COVID-19 po-
derão ser adotadas as seguintes medidas:
I – isolamento;
II – quarentena;
III – exames médicos;
IV – testes laboratoriais;
V – coleta de amostras clínicas;
VI – vacinação e outras medidas pro¿láticas;
VII – tratamentos médicos especí¿cos;
VIII – estudos ou investigação epidemiológica;
IX – teletrabalho aos servidores públicos;
X – demais medidas previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Art. 3º Determinar, a partir de 16 de março de 2020, a suspensão de eventos 
abertos ao público, de qualquer natureza, com aglomeração acima de cinquenta 
pessoas. 
Art. 4º Ficam suspensas, a partir de 23 de março de 2020, a fruição de férias 
e licenças de servidores da Secretária de Estado da Saúde - SESA, da Secre-
taria de Estado da Segurança Pública - SESP e da Coordenadoria Estadual de 
Proteção e Defesa Civil.

Parágrafo único. Excepcionaliza-se da regra prevista no caput deste artigo os ser-
vidores que desenvolvam atividades meramente administrativas no Órgão ou En-
tidade, de acordo com a conveniência da autoridade competente para concessão.
Art. 5º A Secretaria de Estado da Saúde - SESA e a Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública - SESP, dentro da esfera de suas atribuições, deverão expedir, em 
até sete dias após a publicação deste Decreto, recomendações para implementação 
dos procedimentos previstos nos artigos 1º, 2º, 3º e 4º deste Decreto.
Art. 6º Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual e Municipal 
deverão compartilhar dados essenciais à identi¿cação de pessoas infectadas ou 
com suspeita de infecção pelo COVID-19, assim como as pessoas jurídicas de 
direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária, com a 
¿nalidade exclusiva de evitar a propagação da doença, nos termos da Lei Federal 
nº 13.979, de 2020.
Art. 7º Os Titulares dos Órgãos e Entidades compreendidos no art. 1º deste Decre-
to poderão, após análise justi¿cada da necessidade administrativa e, dentro da via-
bilidade técnica e operacional, suspender, total ou parcialmente, o expediente do 
Órgão ou Entidade, assim como o atendimento presencial ao público, bem como 
instituir o regime de teletrabalho para servidores, resguardando, para manutenção 
dos serviços considerados essenciais,  quantitativo mínimo de servidores em siste-
ma de rodízio, através de escalas diferenciadas e adoções de horários alternativos.
§ 1º Para a execução dos preceitos deste artigo, considera-se teletrabalho o traba-
lho prestado remotamente por servidor público ocupante de cargo efetivo ou em 
comissão, com a utilização de recursos tecnológicos, fora das dependências físicas 
do Órgão ou da Entidade de sua lotação, e cuja atividade, não constituindo por 
sua natureza trabalho externo, possa ter seus resultados efetivamente mensuráveis, 
com efeitos jurídicos equiparados àqueles da atuação presencial, nos termos deste 
Decreto.
§ 2º É obrigatório o teletrabalho aos servidores públicos abaixo listados:
I - acima de sessenta anos;
II - com doenças crônicas;
III - com problemas respiratórios; 
IV - gestantes e lactantes.
§ 3º Os servidores que apresentarem quaisquer dos sintomas do COVID-19 ou 
regressos de localidades em que o surto tenha sido reconhecido deverão realizar o 
teletrabalho desde o início dos sintomas ou do regresso, no prazo de quatorze dias.
§ 4º Na impossibilidade técnica e operacional de conceder teletrabalho aos ser-
vidores relacionados neste artigo, deverão ser afastados de suas atividades sem 
prejuízo da remuneração ou subsídio.
§ 5º Ficam dispensados, sem prejuízo da remuneração, todos os estagiários da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado do Paraná.
§ 6º Os servidores que estiveram em viagens a localidades em que o surto do CO-
VID-19 tenha sido reconhecida deverão informar, inclusive por meio eletrônico, 
se necessário, a Unidade de Recursos Humanos ou a Che¿a Imediata, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas antes do retorno ao trabalho, a localidade que estiveram, 
com a respectiva documentação comprobatória.
§ 7º As metas e atividades a serem desempenhadas nesse período serão acordadas 
entre a Che¿a Imediata e o servidor, devidamente autorizadas pelo Diretor-Geral 
do Órgão ou Entidade.
§ 8º Quando houver dúvida quanto às localidades em que o risco se apresenta, a 
Che¿a Imediata deverá consultar o Centro de Operação de Emergência da SESA.
Art. 8º As aulas em escolas e universidades públicas estaduais ¿cam suspensas a 
partir de 20 de março de 2020.
Art. 9º Caberá à Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMEC, 
expedir orientações sobre a necessidade de limpeza e demais recomendações no 
âmbito do transporte público coletivo.
Art. 10. A Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura e a Superin-
tendência Geral do Esporte, devidamente instruídas pela Secretaria de Estado da 
Saúde, deverão suspender a visitação em teatros, cinemas, bibliotecas, museus e 
outros eventos artísticos, culturais e esportivos.
Art. 11. A Secretaria de Estado da Fazenda deverá providenciar o contingencia-
mento do orçamento para que os esforços ¿nanceiro-orçamentários sejam redire-
cionados para a prevenção e combate do COVID-19.
Art. 12. Caberão à Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, à 
Secretaria de Estado da Saúde e à Secretaria de Estado da Segurança Pública, a 
orientação, averiguação e monitoramento da movimentação de pessoas nos limites 
territoriais do Estado, através de regulamentação expedida pela SESA.
Art. 13. Caberão a Secretaria de Estado da Saúde, a Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública e a  Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho determi-
narem a suspensão das visitas em hospitais, penitenciárias e Centros de Socioe-
ducação.
Art. 14. A requisição administrativa, como hipótese, sempre fundamentada, deve-
rá garantir ao particular o pagamento posterior de indenização com base referen-
cial na tabela SUS, quando for o caso, e terá suas condições e requisitos de¿nidos 
em atos infralegais emanados pela Secretaria de Estado de Saúde, sendo certo 
que, seu período de vigência não pode exceder à duração da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do COVID-19, e envolverá, em 
especial:
I – hospitais privados, independentemente da celebração de contratos adminis-
trativos;
II – pro¿ssionais da saúde, hipótese que não acarretará na formação de vínculo 
estatutário ou empregatício com a Administração Pública.
Art. 15. Os Titulares dos Órgãos e Entidades compreendidos no art. 1º deste De-
creto deverão reavaliar a necessidade da permanência ou a diminuição dos empre-
gados de empresas terceirizadas que prestam serviços para Administração.  
Art. 16. A Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado do Para-
ná deverá disponibilizar álcool em gel em todas as repartições públicas, além de 
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instalar dispensadores nas áreas de circulação e no acesso a salas de reuniões, 
assim como aumentar a frequência de limpeza em locais públicos, especialmente 
banheiros, elevadores, corrimãos e maçanetas.
Art. 17. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este De-
creto ocorrerá em regime de urgência e prioridade absoluta em todos os Órgãos e 
Entidades do Estado.
Art. 18. Ficam suspensos os prazos recursais e de defesa dos interessados nos 
processos administrativos perante a Administração Pública no Estado do Paraná, 
bem como o acesso aos autos dos processos físicos pelo prazo de trinta dias, po-
dendo ser prorrogados.
Art. 19. A adoção das medidas previstas neste Decreto deverá ser considerada pela 
iniciativa privada em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de 
saúde pública, em decorrência da Infecção Humana pelo COVID-19, bem como 
poderão ser reavaliadas a qualquer tempo de acordo com a evolução da pandemia.
Art. 20. Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação 
imediata de possíveis contatos com agentes infecciosos e circulação em áreas con-
sideradas como regiões de contaminação do COVID-19.
Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará enquan-
to perdurar o estado de emergência nacional pelo COVID-19.
Curitiba, em 16 de março de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                               GUTO SILVA
                      Governador do Estado                                      Chefe da Casa Civil

CARLOS ALBERTO GEBRIM PRETO
Secretário de Estado da Saúde

22913/2020

Casa Civil 

PORTARIA N.º 042/2020–COIA/DG

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no 
Protocolo nº 15.311.936-8.

RESOLVE:
Art. 1º DETERMINAR, com fundamento no Artigo 21 da Lei 17.682 de 2013, a 
qual regulamenta o exercício da pro¿ssão de Despachante de Trânsito e seguindo 
o rito processual determinado pelo Artigo 11 e seguintes do Decreto Estadual nº 
5792/2012, e por analogia a Lei Federal nº 9.784/99 e a Lei Federal nº 8.429/1992, 
e igualmente a Lei nº 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil), bem como, 
os demais regulamentos aplicáveis ao caso, a instauração do PROCESSO AD-
MINISTRATIVO, para apurar responsabilidade administrativa, consoante as 
investigações preliminares constantes no Protocolo acima indicado, em face de:
- SÔNIA SCHULER, brasileira, Despachante de Trânsito, matrícula nº 13.61.012-
6, credenciado para exercer suas atividades no município de Matelândia/PR, com 
o RG sob nº 959+581-3/PR, inscrita no CPF nº 334.411.119-15, endereço pro¿s-
sional sito à Avenida Getúlio Vargas, nº 244, Centro, Matelândia/PR,  tendo, em 
tese, infringido os Art. 2º, §2º; art.12, incisos I, II, IV, V, , VI, X, art.14, incisos 
VI, e XIII, art. 15, incisos II e V, estando sujeito as penalidades previstas nos 
incisos do art. 17, todos, da Lei 17.682 de 2013, a qual dispõe sobre as atividades 
pro¿ssionais do Despachante de Trânsito, perante o Departamento de Trânsito do 
Paraná – DETRAN/PR.
Art. 2º –  Que será assegurado ao Denunciado o direito de defesa escrita, do pleno 
exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos da Constituição Federal 
em seu artigo 5º, inciso LV.
Art. 3º – Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão será com-
posta pelos servidores: NILTON JOSÉ DO NASCIMENTO – ASSISTENTE DE 
COORDENADORIA – portador do RG nº 3.517.475-3/PR, inscrito na OAB/
PR sob o nº 30.258, ALEXANDRA ASSUMPÇÃO – ASSISTENTE DE CIRE-
TRAN– portadora do RG nº 6.377.153-8/PR e SILVANIA CUSTÓDIO DOS 
SANTOS – ASSISTENTE DE CIRETRAN – portador do RG nº 6.588.248-5 /
PR, para, sob a presidência da primeira, dar cumprimento aos itens precedentes.
Art. 4º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso a toda docu-

mentação necessária à elucidação dos fatos, bem como deverá colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que julgar pertinentes.
Art. 5º - A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
partir da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fatos, apresentan-
do o relatório conclusivo e dando ciência à Autoridade Superior.
Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação no Diário O¿cial do Estado do Paraná.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral, 03 de março de 2020.

Cesar Vinicius Kogut,
Diretor-Geral do DETRAN/PR

21204/2020

PORTARIA N.º 043/2020–COIA/DG

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no 
Protocolo nº 15.693.140-3.

RESOLVE:
Art. 1º DETERMINAR, com fundamento no Artigo 21 da Lei 17.682 de 2013, a 
qual regulamenta o exercício da pro¿ssão de Despachante de Trânsito e seguindo 
o rito processual determinado pelo Artigo 11 e seguintes do Decreto Estadual nº 
5792/2012, e por analogia a Lei Federal nº 9.784/99 e a Lei Federal nº 8.429/1992, 
e igualmente a Lei nº 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil), bem como, 
os demais regulamentos aplicáveis ao caso, a instauração do PROCESSO AD-
MINISTRATIVO, para apurar responsabilidade administrativa, consoante as 
investigações preliminares constantes no Protocolo acima indicado, em face de:
- VALCIR ANTONIO FONTANA, brasileiro, Despachante de Trânsito, matrícula 
nº 13.16.045-7, credenciado para exercer suas atividades no município de Santa 
Terezinha do Itaipu/PR, com o RG sob nº 3.326.533-6/PR, inscrito no CPF nº 
499.883.369-34, endereço pro¿ssional sito à Avenida Dos Estados, nº 1.777, Cen-
tro, Santa Terezinha do Itaipu/PR, tendo, em tese, infringido os Art. 2º, §2º; art. 
14, incisos II e XIII, art. 15, inciso III, estando sujeito as penalidades previstas nos 
incisos do art. 17, todos, da Lei 17.682 de 2013, a qual dispõe sobre as atividades 
pro¿ssionais do Despachante de Trânsito, perante o Departamento de Trânsito do 
Paraná – DETRAN/PR.
Art. 2º –  Que será assegurado ao Denunciado o direito de defesa escrita, do pleno 
exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos da Constituição Federal 
em seu artigo 5º, inciso LV.
Art. 3º – Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão será com-
posta pelos servidores: NILTON JOSÉ DO NASCIMENTO – ASSISTENTE DE 
COORDENADORIA – portador do RG nº 3.517.475-3/PR, inscrito na OAB/
PR sob o nº 30.258, ALEXANDRA ASSUMPÇÃO – ASSISTENTE DE CIRE-
TRAN– portadora do RG nº 6.377.153-8/PR e SILVANIA CUSTÓDIO DOS 
SANTOS – ASSISTENTE DE CIRETRAN – portador do RG nº 6.588.248-5 /
PR, para, sob a presidência da primeira, dar cumprimento aos itens precedentes.
Art. 4º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso a toda docu-
mentação necessária à elucidação dos fatos, bem como deverá colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que julgar pertinentes.
Art. 5º - A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
partir da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fatos, apresentan-
do o relatório conclusivo e dando ciência à Autoridade Superior.
Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação no Diário O¿cial do Estado do Paraná.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Diretor-Geral, 03 de março de 2020.

Cesar Vinicius Kogut,
Diretor-Geral do DETRAN/PR

21213/2020

PORTARIA N.º 044/2020–COIA/DG

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no 
Protocolo nº 14.625.194-3.

RESOLVE:
Art. 1º DETERMINAR, com fundamento no Artigo 21 da Lei 17.682 de 2013, a 
qual regulamenta o exercício da pro¿ssão de Despachante de Trânsito e seguindo 
o rito processual determinado pelo Artigo 11 e seguintes do Decreto Estadual nº 
5792/2012, e por analogia a Lei Federal nº 9.784/99 e a Lei Federal nº 8.429/1992, 
e igualmente a Lei nº 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil), bem como, 
os demais regulamentos aplicáveis ao caso, a instauração do PROCESSO AD-
MINISTRATIVO, para apurar responsabilidade administrativa, consoante as 
investigações preliminares constantes no Protocolo acima indicado, em face de:
- ROGÉRIO RODRIGO REMOR, brasileiro, Despachante de Trânsito, matrícula 
nº 13.33.022-0, credenciado para exercer suas atividades no município de Itaip-
ulândia/PR, com o RG sob nº 6.457.758-1/PR, inscrito no CPF nº 930.691.119-04, 
endereço pro¿ssional sito à Rua Getúlio Vargas, nº 2425, Centro, Itaipulândia/PR., 
tendo, em tese, infringido os Art. 2º, §2º; 12, incisos I, II, III, VI, VII, art.14, inci-
sos VI, e XIII, art. 15, incisos I, II e V, estando sujeito as penalidades previstas nos 
incisos do art. 17, todos, da Lei 17.682 de 2013, a qual dispõe sobre as atividades 
pro¿ssionais do Despachante de Trânsito, perante o Departamento de Trânsito do 
Paraná – DETRAN/PR.
Art. 2º –  Que será assegurado ao Denunciado o direito de defesa escrita, do pleno 
exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos da Constituição Federal 
em seu artigo 5º, inciso LV.
Art. 3º – Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão será com-
posta pelos servidores: NILTON JOSÉ DO NASCIMENTO – ASSISTENTE DE 
COORDENADORIA – portador do RG nº 3.517.475-3/PR, inscrito na OAB/
PR sob o nº 30.258, ALEXANDRA ASSUMPÇÃO – ASSISTENTE DE CIRE-

PORTARIA N  37

O DIRETOR GERAL DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, e de 
acordo com o artigo 247, da Lei n  6174, de 16 de novembro de 1970, 

RESOLVE
Conceder Licença Especial de 90 dias, ao servidor SEBASTIÃO DE FRANÇA, 
RG. n.º 3.952.874-6 PR, ocupante do cargo efetivo de Agente de Execução,   LF 
1, no período de 17 de março  a 14 de junho de 2020, tendo em vista que o mesmo 
não se afastou do efetivo exercício de suas funções durante o período de  21 de 
dezembro de 2007 a  20 de dezembro de 2012.

Curitiba, 16 de março de 2020.

FELIPE FLESSAK
Diretor Geral
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